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ACM APÓIA �QUALQUER
CPI QUE AJUDE A

MORALIZAR A VIDA PÚBLICA�

CAE e CI debatem situação do transporte aéreo

PÁGINA 5

PÁGINA 5

Antonio Carlos deverá processar a ex-esposa do prefeito de São
Paulo por ter envolvido seu nome em denúncias contra Celso Pitta Congresso

inicia semana
de homenagem

à mulher
PÁGINA 6

Projeto que cria linha de
pobreza vai à Câmara

Será encaminhado hoje à Câmara dos Deputados projeto que
determina a fixação, pelo governo, da linha oficial de

pobreza, e o estabelecimento de metas para o combate à
miséria. De autoria do senador Eduardo Suplicy, a proposta

foi aprovada em caráter terminativo pela
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

PÁGINA 3

PÁGINA 3

Álvaro Dias propõe
mudança nas

alíquotas do Simples

Saturnino elaborou
substitutivo acolhido
na primeira votação

CAE

SIMPLES PODE TER

ALÍQUOTA ÚNICA

PARA MICROEMPRESAS

PÁGINA 3

Aumento do salário mínimo
é prioridade para senadores
ACM reafirma apoio a R$ 180,00, enquanto no Plenário Sebastião Rocha, Ramez Tebet, Roberto Saturnino,

José Alencar, Lauro Campos, Heloísa Helena e Eduardo Suplicy cobraram uma solução para o problema
A necessidade de uma so-

lução rápida para o salário
mínimo foi apontada ontem
em Plenário por diversos
parlamentares, a partir de
pronunciamento do senador
Sebastião Rocha. O senador
Antonio Carlos Magalhães
reafirmou seu apoio a um
mínimo de R$ 180,00 em
maio próximo.

PÁGINA 5

Rocha: elevação do mínimo
deve preceder qualquer decisão

sobre o teto dos três Poderes

Alcântara defendeu um reajuste
com percentual igual para

todos os servidores públicos
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PLENÁRIO

14h30 - Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Segundo dia de discussão em segundo turno da *PEC nº 4/2000, que
acrescenta o art. 76 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (institui
a Desvinculação de Receitas da União - DRU); quarto dia de discussão em
primeiro turno da *PEC nº 24/99, que dá nova redação à alínea �c� do inciso
I do art. 12 da Constituição federal (nacionalidade brasileira);
*PR nº 19/2000, que autoriza a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos
(ECT) a elevar temporariamente os seus limites de endividamento, para que
possa contratar operação de crédito externo com o Japan Bank for International Cooperation e a Marubeni, no valor
de 6,8 bilhões de ienes, para dar continuidade ao processo de modernização, referente ao Programa de Recuperação
e Ampliação do Sistema de Telecomunicação e do Sistema Postal (Paste); *PDL nº 35/2000, que aprova o texto do
Acordo para a Provisão de Apoio às Operações da Missão de Observadores Militares Equador-Peru, celebrado entre
o Brasil e o Peru, em Lima; *PDL nº 36/2000, que aprova o texto do Acordo para a Provisão de Apoio às Operações
da Missão de Observadores Militares Equador-Peru, celebrado entre o Brasil e o Equador, em Quito; *PDL nº 54/99,
aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Serra Azul para explorar serviço de radiodifusão sonora em
freqüência modulada na cidade de Santos Dumont (MG); *PDL nº 97/99, aprova o ato que renova a permissão
outorgada à Rádio Cacique de Sorocaba para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na
cidade de Sorocaba (SP); e *Requerimento nº  81/2000, do senador Pedro Simon, solicitando a tramitação conjunta
dos projetos de Lei do Senado nºs 664/99 e 688/99, por regularem a mesma matéria.

COMISSÕES

10h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: Diversas matérias, entre as quais *PLS nº 215/97, que acrescenta parágrafo ao art. 463 da CLT, assegurando
ao empregado a indicação da instituição bancária onde o empregador deverá depositar seu salário; turno suplementar
de discussão do substitutivo oferecido ao *PLS nº 604/99, que dispõe sobre a alíquota aplicável à receita bruta
mensal de microempresa inscrita no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas
e Empresas de Pequeno Porte (Simples), de que trata a Lei nº 9.317/96; *PLS nº 177/96, que dispõe sobre a multa
de mora decorrente do pagamento de tributos federais e contribuições após o vencimento; *PLS nº 142/96, que
estende o benefício do seguro-desemprego ao pequeno produtor rural; *PR nº 41/99, que altera a Resolução do
Senado Federal nº 96/89, que dispõe sobre limites globais para as operações de crédito externo e interno da União,
de suas autarquias e demais entidades controladas pelo poder público federal e estabelece limites e condições para
a concessão de garantias da União em operações de crédito externo e interno; *PLS nº 311/99, que permite dedução
do Imposto de Renda às pessoas físicas e jurídicas que adquiram quotas dos fundos mútuos de Investimentos em
Empresas Emergentes; *PLS nº 405/99, que altera o inciso XIII do art. 9º da Lei nº 9.317/96, para permitir que os
profissionais nele arrolados possam optar pelo Simples; e *PLS nº 128/99, que dispõe sobre a incidência do Imposto
sobre Produtos Industrializados e do Imposto de Importação sobre produtos indutores de violência. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 19
11h30 � Comissão de Educação
Pauta: Apreciação de diversos projetos de lei do Senado e projetos de decreto legislativo, destacando-se o *PLS nº 228/
99, que dispõe sobre a unificação dos vestibulares nas universidades federais; *PLS nº 615/99, que altera a Lei nº 9.394/
96, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional; e *PLS nº 395/99, que dispõe sobre a concessão de
desconto para os músicos no valor do ingresso em espetáculos musicais. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 15
14h � Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul
Pauta: Audiência pública sobre turismo rural, profissionalização e cooperação para o desenvolvimento. Plenário da
Câmara dos Deputados � Sala 6
15h � Comissões Mistas
Pauta: *Medida Provisória nº 1.972-10, que dispõe sobre o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino
Superior. Ala Senador Nilo Coelho � Sala  2
17h � Reunião Conjunta da Comissão de Assuntos Econômicos e da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura
Pauta: Exposição, em decorrência da aprovação do Requerimento nº 12/2000-CAE, de autoria do senador Eduardo
Suplicy, do tenente-brigadeiro-do-ar Carlos Baptista, comandante da Aeronáutica, juntamente com os presidentes
da Infraero, Eduardo Bogalho Pettengill;  da Vasp,  Wagner Canhedo, e da Transbrasil, Paulo Enrique Coco,  sobre
a atual situação das empresas aéreas, seus compromissos financeiros perante os organismos da União e sobre os
possíveis acordos de fusão entre essas empresas ou entre empresas aéreas internacionais. Ala Senador Alexandre
Costa � Sala 19
17h30 � Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Pauta: *Mensagem nº 85/2000, que submete à apreciação do Senado o nome de Luiz Augusto de Castro Neves para
o cargo de embaixador do Brasil no Paraguai. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 7

ESPECIAL

11h � Comemoração ao  Dia Internacional da Mulher
Programação: Exposição �Mulheres Indígenas�, da artista plástica Iara Piquet � hall do Anexo 2 da Câmara dos Deputados;
palestra �A Mulher do Futuro�, com o sociólogo Domenico de Masi � Auditório Petrônio Portella, no Senado Federal (14h);
homenagem post mortem às mulheres brasileiras que se destacaram nos 500 anos de história do Brasil � artistas estarão
dramatizando textos relembrando cada uma das homenageadas; apresentação do Coral do Senado; abertura de exposição
de quadros de pintoras com temática feminina; lançamento dos livros Mulheres Invisíveis, de Bárbara M. Soares; A Mulher
e os Cinco Séculos de Desenvolvimento na América Latina-Brasil, de Sylvia Auad; e De Sonhos e Utopia � Anita e Giusepe,
de Ivone Capuano; exposição �A Saúde da Mulher� � Biblioteca do Senado (15h)
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O Plenário do Senado realizou on-
tem o primeiro dia de discussão, em
segundo turno, da proposta de emenda
constitucional que desvincula de qual-
quer despesa previamente fixada 20%
da arrecadação de todos os impostos e
contribuições recebidos pela União. Per-
mitindo-se essa mudança, a Desvincu-
lação de Receitas da União (DRU) subs-
tituirá o Fundo de Estabilização Fiscal
(FEF) criado em 1994 com o nome de
Fundo Social de Emergência (FSE).

O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, anunciou que ama-
nhã encerra-se a discussão da matéria,
quando o texto poderá ser votado.
Apresentada pelo Poder Executivo e
relatada pelo senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, a proposta foi
aprovada em primeiro turno em feve-
reiro passado, devendo agora ser dis-

A proposta de emenda constitucio-
nal que redefine as condições que ca-
racterizam a nacionalidade brasileira
teve ontem o terceiro dia de discus-
são. De autoria do senador Lúcio Al-
cântara (PSDB-CE), a iniciativa visa
corrigir interpretação dada pelas au-
toridades consulares, as quais têm
entendido que o registro de filhos de
brasileiros nascidos no exterior deve
ser feito em cartório localizado no
Brasil, e não nos consulados.

Lúcio Alcântara argumenta que
existem centenas de crianças
apátridas em outros países, filhas de
brasileiros ou brasileiras, impedidas de

O Senado aprovou ontem Acordo
sobre Isenção Recíproca de Vistos,
celebrado em Brasília, em 1999, en-
tre o governo brasileiro e o governo
da Polônia. Isso significa que cida-
dãos brasileiros e poloneses, inde-
pendentemente do local de sua resi-
dência permanente, que sejam titu-
lares de documentos de viagem vá-
lidos, poderão entrar, sair, transitar
e permanecer no território um do
outro sem visto, por um período
máximo de 90 dias, a partir da data
de entrada.

Em casos justificados, determina
o acordo, esse período poderá ser
prolongado pelas autoridades com-
petentes do Estado receptor por um
período de mais 90 dias.

Na mesma sessão, o Senado auto-
rizou a Rádio Guaramano a explo-
rar serviço de radiodifusão sonora
em ondas médias na cidade de Gua-
rani das Missões (RS). A decisão
também agora vai a promulgação.

O Senado vota hoje, em regime de
urgência, autorização para a Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT)
elevar temporariamente seus limites de
endividamento com o objetivo de con-
tratar operação de crédito externo com
o Japan Bank for International Coope-
ration (JBIC) e com a Marubeni, no
valor de 6,8 bilhões de ienes.

Termina amanhã discussão
da DRU em segundo turno

Matéria estará pronta para votação final e, se não receber
emendas no Plenário do Senado, será promulgada

cutida em três sessões antes de ser deli-
berada em segundo turno. Se o texto
não for emendado, a matéria irá a pro-
mulgação.

Na opinião de Alcântara, a DRU pro-
porcionará ao governo a possibilida-
de de manter uma política fiscal equi-
librada e racional, permitindo alocar
recursos onde eles são mais necessári-

registrar-se como tais. Isso porque,
segundo ele, uma emenda de revisão
na Constituição brasileira deixou de
se referir à necessidade de registro des-
sas crianças em repartição brasileira
competente, o que foi interpretado
pelas autoridades consulares no exte-
rior como uma proibição de registro.

O senador argumenta que, como
nem todo pai ou mãe pode pagar a
passagem e vir ao Brasil fazer o regis-
tro, crianças brasileiras estão se man-
tendo apátridas, a menos que o país
hospedeiro aceite o princípio de naci-
onalidade territorial para os recém-
nascidos.

Registro de filhos de brasileiros
no exterior pode ficar mais fácil

Operação de crédito beneficia Correios
O Plenário delibera também sobre

dois acordos para a Provisão de Apoio
às Operações da Missão de Observado-
res Militares do Equador e do Peru, ce-
lebrados, em 1998, pelo Brasil com es-
ses dois países. Decide ainda sobre a
renovação de concessões outorgadas
às rádios Serra Azul, de Santos Dumont
(MG) e Cacique, de Sorocaba (SP).

O Plenário, que votou em fevereiro a DRU em primeiro turno, volta a discuti-la

Aprovado acordo
sobre isenção
de visto com

a Polônia

os e mantendo a estabilidade mone-
tária, sem precisar emitir moeda, nem
aumentar o endividamento público.
Na opinião de Lúcio Alcântara, o ele-
vado grau de vinculações legais de re-
ceitas �reduz substancialmente a mar-
gem de liberdade do governo federal
para atender a novas demandas soci-
ais e econômicas�.
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Aprovado pela Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) do Senado de forma termi-
nativa, será encaminhado hoje à
apreciação da Câmara dos Depu-
tados projeto que determina ao
presidente da República que es-
tabeleça, ao tomar posse, metas
para redução da pobreza no país.
O projeto é de autoria do senador
Eduardo Suplicy (PT-SP).

Entre outras coisas, a proposta
determina que o governo estabe-
leça a linha oficial de pobreza no
Brasil, ou seja, fixe de forma téc-
nica um rendimento anual míni-
mo para que uma família possa
suprir suas necessidades vitais.
Para o senador Eduardo Suplicy,
depois de fixado esse valor míni-
mo, os brasileiros �finalmente fi-
cariam sabendo quantas pessoas

A Comissão de Educação reúne-
se hoje, às 11h30, para apreciar
uma pauta composta por 33
itens, incluindo projeto que
garante aos músicos desconto
de 50% no valor dos ingressos
para espetáculos musicais. De
autoria do senador Maguito
Vilela (PMDB-GO), a matéria
recebeu parecer favorável do
senador Artur da Távola (sem
partido-RJ), que ressaltou a
relevância social da proposta.
Presidida pelo senador Freitas
Neto (PFL-PI), a comissão
também deverá analisar dois
projetos que mudam o nome de
estradas brasileiras. Um, de
autoria do senador Romero
Jucá (PSDB-RR), denomina
Rodovia Governador Hélio
Campos trecho da BR-174, e
outro, apresentado por Nabor
Júnior (PMDB-AC), determina
que trecho da rodovia BR-364
passe a se chamar
Governador Edmundo Pinto.
Na mesma reunião, serão
analisados projetos de decreto
legislativo que renovam
concessões e permissões em
favor de 26 emissoras de rádio e
televisão, incluindo a da Rádio
Inconfidência de Minas Gerais.
No mesmo dia, mas às 17h30,
reúne-se a Comissão de
Relações Exteriores. Os
senadores deverão examinar a
indicação do diplomata Luiz
Augusto Castro Neves para o
cargo de embaixador brasileiro
no Paraguai. O relator da
mensagem presidencial
é o senador Gilberto
Mestrinho (PMDB-AM).

Vai à Câmara projeto que obriga
fixação de metas contra a miséria

Aprovada em caráter terminativo pela CCJ, proposta do senador Eduardo Suplicy
determina que o governo estabeleça, de forma técnica, a linha oficial de pobreza

passam fome no país�.
De acordo com o projeto, cabe-

rá a �órgãos competentes� os es-
tudos para delimitar essa linha
oficial de pobreza. Suplicy acha
que o trabalho estará a cargo do
IBGE e do Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada (Ipea). E
mais: o presidente da República
terá de comunicar ao Congresso,
nas suas mensagens de reabertu-
ra de trabalhos dos parlamenta-
res, como estão sendo cumpridas
as metas regionais para diminuir
as desigualdades socioeconômi-
cas e erradicar a pobreza.

Conforme o senador, os nú-
meros sobre pobres no Brasil
costumam apresentar grandes
diferenças porque não existe a
linha oficial de pobreza, o que
obriga cada entidade ou órgão

que trata do assunto a usar me-
todologia própria nos seus le-
vantamentos. Essa linha de po-
breza deverá orientar a elabora-
ção dos planos plurianuais, das
leis de diretrizes orçamentárias,
dos orçamentos anuais e dos

programas nacionais, regionais e
setoriais, de acordo com o pro-
jeto.

Se aprovada pela Câmara dos
Deputados, a proposta será en-
caminhada à sanção do presi-
dente da República.

As comissões
de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) e
de Serviços de
Infra-Estrutura
(CI) promovem
audiência públi-
ca conjunta hoje,
às 17 horas. Os
senadores vão
ouvir o coman-
dante da Aero-
náutica, tenente-
brigadeiro-do-ar
Carlos Baptista, e
o presidente da
Empresa Brasileira de Infra-Es-
trutura Aeroportuária (Infra-
ero), Eduardo Bogalho Petten-
gill. Eles falarão sobre a situa-
ção atual das empresas aéreas
comerciais no Brasil e seus
compromissos financeiros pe-
rante órgãos do poder público
federal.

O requerimento para reali-
zação da reunião conjunta foi
apresentado pelo senador
Eduardo Suplicy (PT-SP). Pelo
requerimento aprovado, tam-
bém devem comparecer à au-
diência pública os presidentes
da Vasp, Wagner Canhedo, e da
Transbrasil, Paulo Enrique

A Comissão de
Assuntos Econô-
micos (CAE) deve
realizar hoje a últi-
ma votação, em ca-
ráter terminativo,
do projeto do sena-
dor Álvaro Dias
(PSDB-PR) que uni-
fica as alíquotas dos
impostos cobrados
das microempresas
através do Sistema
Integrado de Paga-
mento de Impostos
(Simples). Se for
aprovada e não houver recurso
para apreciação pelo Plenário do
Senado, a proposta será encami-
nhada à Câmara dos Deputados.

O projeto unifica em 3% sobre
o faturamento bruto anual as alí-
quotas a serem cobradas de em-
presas com receitas de até R$ 244
mil. Atualmente, existem quatro
alíquotas (de 3% a 5,4%), que au-
mentam conforme o fa-
turamento. Para Álvaro
Dias, as alíquotas cres-
centes tendem a inibir o
crescimento das micro-
empresas.

Relatado pelo senador
Roberto Saturnino (PSB-
RJ), o projeto recebeu um

Comissões debatem situação
das empresas aéreas no país

Coco. Além des-
ses temas, os exe-
cutivos das em-
presas aéreas
deverão falar
sobre os possí-
veis acordos de
fusão no setor.

Pela manhã, a
Comissão de As-
suntos Econômi-
cos vota, em
reunião ordiná-
ria, pauta de 12
itens. Em cará-
ter terminativo,

será votado o projeto de lei do
senador Romero Jucá (PSDB-
RR) que determina a aplicação
da alíquota máxima de inci-
dência do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados (IPI) e
do Imposto sobre Circulação
de Mercadorias e Serviços
(ICMS) sobre os bens que vie-
rem a ser declarados �poten-
cialmente deseducativos e
incitadores de violência� pelo
Conselho Nacional dos Direi-
tos da Criança e do Adolescen-
te (Conanda). O projeto tem
voto favorável do relator, se-
nador José Roberto Arruda
(PSDB-DF).

CAE vota unificação de
alíquotas do Simples

substitutivo, obri-
gando os senado-
res da CAE a reali-
zarem uma última
votação, em turno
suplementar. A
proposta também
faz pequenas alte-
rações nos valores
das faixas de fatu-
ramento das em-
presas de pequeno
porte, para efeito
de cobrança de im-
postos. Empresas
de pequeno porte

são as que têm faturamento anual
de R$ 244 mil a R$ 1,2 milhão e as
alíquotas do Simples, neste caso,
irão variar de 5,4% a 7%.

Ao justificar seu projeto, Álva-
ro Dias sustenta que a existência
de várias alíquotas baseadas no fa-
turamento pode levar o empresá-
rio a sonegar para não cair numa
faixa mais elevada.

CE examina
proposta que
beneficia
músicos

Segundo Suplicy, com
a definição da linha
oficial de pobreza os
brasileiros ficarão
sabendo quantas
pessoas passam fome

Álvaro Dias acredita que o
sistema atual inibe o

crescimento das microempresas
Jucá propõe imposto
maior para produtos

inci tadores de violência

Maguito é autor do
projeto de desconto em
espetáculos musicais
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A autorização para a rolagem
da dívida mobiliária da prefeitu-
ra de São Paulo dada pelo Sena-
do e defendida pelo governo
abriu as portas, segundo disse a
senadora Heloísa Helena (PT-
AL), para �um processo de legi-
timação da fraude� com a emis-
são de títulos públicos destina-
da ao pagamento de precató-
rios. Ela recordou que, em de-
cisão recente, a Justiça Federal
do Rio de Janeiro condenou o
governo do estado de Alagoas a
resgatar R$ 867 milhões em tí-
tulos de sua dívida mobiliária nas
mãos de �bancos, empreiteiras
e corretoras�, que recorreram
ao argumento da isonomia com
o caso dos títulos paulistanos
para legitimar operação fraudu-
lenta revelada pela CPI dos Pre-

Ao registrar sua presença na ce-
rimônia de posse do novo presi-
dente do Chile, Ricardo Lagos, o
senador Eduardo Suplicy (PT-SP)
disse que aquele país deu mais um
passo importante para consolidar
sua democracia. O senador tam-
bém concordou com o convite fei-
to pelo presidente Fernando Hen-
rique Cardoso, para que o Chile
se torne membro do Mercosul.

Eduardo Suplicy, que viajou ao
Chile acompanhado do presiden-
te do PT, José Dirceu, do secre-
tário-geral do partido, Marco
Aurélio Garcia, e do ex-governa-
dor do Distrito Federal, Cristo-
vam Buarque, afirmou que ficou
impressionado com a forma pela
qual Ricardo Lagos se expressou
para defender a unidade da po-
pulação em torno do futuro do
país, �sem revirar feridas do pas-
sado, mas também sem deixar de
fazer justiça�.

Registrando que os senadores
Artur da Távola (sem partido-RJ)
e Roberto Freire (PPS-PE) tam-
bém participaram das festividades
de transmissão de cargo, Suplicy
elogiou a vibração do povo chile-
no na posse do novo presidente.
Ele afirmou que em alguns mo-
mentos do discurso de posse,
quando Lagos se referiu a Salva-
dor Allende, as pessoas presentes
aplaudiram e gritaram palavras de
ordem pedindo que o ex-ditador
Augusto Pinochet seja julgado.

Senador apóia
convite para que

Chile integre
o Mercosul

Heloísa diz que governo legitimou
fraude para pagamento de precatórios

O senador Osmar Dias
(PSDB-PR) questionou
ontem a validade das ope-
rações de antecipação de
ICMS, feitas pelos estados
do Paraná, Mato Grosso do
Sul e Pernambuco, com a
Petrobras, no valor de R$
260 milhões. �A meu ver,
elas representam um tipo
de financiamento para o
governo estadual. Portan-
to, precisariam de aprova-
ção prévia do Senado, de
acordo com a Resolução 78�, afirmou.

Para Osmar Dias, essas antecipações são uma confissão de cul-
pa de que os estados estão com sua capacidade financeira esgo-
tada. �É incrível que o estado do Paraná, um exemplo de contas
públicas em dia até cinco ou seis anos atrás, esteja se valendo
dessas operações de antecipação de ICMS com a Petrobras. Elas
são danosas para o governo estadual, além de irregulares�, disse.

Ele explicou que essas operações tornam o Orçamento uma
�bagunça�, prejudicando ainda mais a gestão governamental.
�Elas comprometem o futuro da administração. Sua falta de trans-
parência, principalmente na taxa de desconto, prejudica a arre-
cadação global, abrindo caminho para negociatas.�

O senador Eduardo Suplicy (PT-SP) afirmou que a Comissão
de Assuntos Econômicos (CAE) vai examinar o assunto. Ele tam-
bém acredita caber ao Senado o exame e aprovação prévia des-
sas operações de antecipação de ICMS, por dispositivo expresso
na Constituição.

Osmar Dias revelou que seu voto na comissão será contrário
às operações sem exame prévio do Senado. �Se essa tese preva-
lecer na CAE, as antecipações de ICMS terão que ser cancela-
das�, assegurou.

Segundo a senadora, autorização para rolagem da dívida da prefeitura de São Paulo, feita com a
emissão de títulos públicos, abriu caminho para outros processos que ela considera irregulares

catórios do Senado.
Para a senadora, ao basear-se

no princípio da isonomia, a de-
cisão judicial �gera direito a par-
tir de atos ilegais�. Ela lembrou

que, ao autorizar a rolagem da
dívida mobiliária da prefeitura
de São Paulo, o Senado acom-
panhou o principal argumento
dado então pelo governo fede-
ral: o de que o Banco do Brasil,
portador de mais de R$ 7 bilhões
desses títulos, iria quebrar. A
�emissão fraudulenta� de títulos
públicos feita por Pernambuco
também foi legitimada pelo Ban-
co Central, afirmou.

Diante desse quadro, a criação
de uma CPI mista sobre precató-
rios �não é uma declaração va-
zia�, disse a senadora, referindo-
se à proposta do deputado Miro
Teixeira (PDT-RJ). Afinal, opi-
nou, se a CPI dos Precatórios do
Senado foi rigorosa nas suas con-
clusões e recomendações, é pre-
ciso verificar por que o Banco

Central legitimou as operações
dando-lhes garantias legais.

Heloísa Helena manifestou
ainda sua surpresa com o fato
de as denúncias de Nicéa Pitta
sobre a administração de seu ex-
marido, Celso Pitta, terem sido
veiculadas pela TV Globo. Ela
também registrou seu protesto
diante de declarações do presi-
dente do Senado, Antonio Car-
los Magalhães, que teria chama-
do Nicéa Pitta de �prostituta�.
�Que ele responda às denúncias
feitas, inclusive com indigna-
ção�, disse a senadora.

Em aparte, Amir Lando
(PMDB-RO) defendeu a elucida-
ção das denúncias feitas por Ni-
céa Pitta, sob pena de ser mes-
mo necessária outra CPI dos
Precatórios.

Turismo rural, profissionalização

e cooperação para o desenvolvi-

mento é o tema do debate que a

Comissão Parlamentar Conjunta

do Mercosul promove hoje, às 14h.

Representantes da Embratur e de

entidades ligadas ao setor discuti-

rão com os parlamentares medi-

das para que o turismo no campo

seja uma ferramenta para a dimi-

nuição dos índices de evasão rural

e uma alavanca para o desenvolvi-

mento do país. Também será deba-

tida a profissionalização de mino-

rias em proveito do turismo rural.

O senador Pedro Simon (PMDB-

RS) é um dos debatedores. Ele vai

falar sobre a cooperação técni-

ca como um caminho para o de-

senvolvimento das comunidades

rurais.

Comissão do
Mercosul debate

turismo rural

O senador Eduar-
do Suplicy (PT-SP)
afirmou ontem que
não vê motivos para
a realização de ou-
tra comissão parla-
mentar de inquérito
para apurar nova-
mente o que a CPI
dos Precatórios do
Senado já apurou.
Por outro lado, ele
defendeu que seja
investigado por que
algumas decisões
foram tomadas sem que se levas-
sem em consideração os resulta-
dos da CPI:

� Refiro-me especificamente ao
acordo assinado entre o Tesouro
Nacional e a prefeitura de São Pau-
lo para o refinanciamento em 30
anos dos títulos emitidos irregu-
larmente para pagamento dos
precatórios, apesar da determina-
ção expressa do Senado Federal
de que tais títulos somente pode-
riam ser refinanciados pelo prazo
máximo de dez anos � explicou.

Os comentários de Suplicy fo-
ram baseados em afirmação do
deputado federal Miro Teixeira
(PDT-RJ) que vai requerer a ins-
talação de uma nova CPI dos Pre-
catórios na Câmara dos Deputa-
dos, calcado em denúncias feitas

Osmar questiona validade
das antecipações de receita

Suplicy não vê motivos para
Câmara instalar nova CPI

por Nicéa Pitta, ex-
primeira-dama do
município de São
Paulo.

Na opinião do se-
nador, passou-se a
impressão de que a
CPI dos Precatórios
nada apurou e que
seus resultados fo-
ram comprometi-
dos pelo voto em
separado do ex-se-
nador Gilberto Mi-
randa. Ele disse que

a comissão apurou detalhadamen-
te as ações do �grupo que estava
instalado� na Secretaria de Finan-
ças, na época em que Celso Pitta
era secretário.

Eduardo Suplicy lembrou que
no relatório final aprovado pela
CPI constam todos os fatos �e suas
conclusões são inequívocas�. Ele
confirmou que realmente houve
uma tentativa do ex-senador Gil-
berto Miranda, através de um voto
em separado, de tentar absolver
o prefeito Celso Pitta, mas que ela
foi �abortada� pelos demais mem-
bros da comissão, que preferiram
aprovar o parecer do relator, se-
nador Roberto Requião (PMDB-
PR), e incluir o voto de Gilberto
Miranda como manifestação de
caráter pessoal do autor.

Heloísa Helena citou os casos
recentes de Alagoas

e de Pernambuco

Para Osmar, antecipações precisariam
da aprovação prévia do Senado Eduardo Suplicy



BRASÍLIA, TERÇA-FEIRA, 14 DE  MARÇO  DE  2000 5JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, reafirmou ontem
sua posição em relação ao teto sala-
rial do funcionalismo público � �R$
10.800,00 para o Executivo e o Legis-
lativo e R$ 11.500,00 para o Judiciá-
rio� � ao mesmo tempo em que reno-
vou seu apoio a um reajuste do salá-
rio minimo para R$ 180,00, em maio
próximo.

� É só olhar os salários dos países
vizinhos e ver que não podemos ficar
assim, envergonhados perante o mun-
do, com um salário de fome � explicou.

Antonio Carlos informou que falou
pelo telefone com o presidente
Fernando Henrique Cardoso no sába-
do de Carnaval, a respeito da questão
do teto salarial, ocasião em que mais
uma vez teria ocorrido uma identida-
de de posições. �Tem saído na impren-
sa que estou divergindo do presidente

O senador Antonio Carlos Maga-
lhães (PFL-BA) confirmou na manhã
de ontem a intenção de processar
Nicéa Pitta, ex-mulher do prefeito de
São Paulo, Celso Pitta, por ter envolvi-
do seu nome nas denúncias e acusa-
ções feitas contra o prefeito
paulistano. O senador revelou, ainda,
que vai apoiar �toda e qualquer CPI
que ajude a moralizar a vida públi-
ca�, especialmente uma comissão par-
lamentar de inquérito que investigue
a emissão de títulos para pagamento
de precatórios, além de uma sobre
empreiteiras.

Na avaliação de Antonio Carlos, �a
CPI é útil, porque sempre revela algu-
ma coisa importante�, seja na área
em investigação ou em outros setores
importantes para �a moralização da
vida pública�. Ele disse ter uma visão
pessoal e específica a respeito dos pre-
catórios, e lembrou que apresentou
emenda constitucional para discipli-
nar essa matéria, alvo de uma medida

A elevação do salário mínimo deve
preceder qualquer decisão sobre aumen-
to do teto dos salários no serviço públi-
co, na opinião do senador Sebastião
Rocha (PDT-AP). Lembrando que uma
comissão mista especial examina fór-
mulas para dar ao mínimo poder de
compra equivalente a pelo menos US$
100, Rocha conclamou o Congresso a
firmar posição em torno da prioridade
ao reajuste do menor salário pago no
país, uma vez que o governo, segundo
ele, estaria tentando adiar esse reajuste
para abril, alegando o peso que a medi-
da teria para a Previdência Social.

� A sociedade não vai concordar
que se aumente antes o teto � disse o
senador, que registrou o apoio do PFL
a uma bandeira histórica de partidos
como o PDT.

 Em aparte, o senador Ramez Tebet
(PMDB-MS) classificou de �indecen-
te� deixar para mais tarde a decisão
sobre o mínimo. No entender do sena-
dor Roberto Saturnino (PSB-RJ), esse
adiamento seria �imoral�. Saturnino
enfatizou também a necessidade de
concessão de reajuste aos servidores
públicos federais, que estão com os sa-
lários congelados há seis anos.

� Os servidores devem se mobilizar,
sob pena de ficarem a ver navios �
disse Rocha.

O senador pelo Amapá disse que, se
não houver outra fonte para o au-
mento do mínimo, pode-se até pensar
na possibilidade de utilização dos re-
cursos ora em discussão para integrar
o Fundo de Combate à Pobreza previs-

O senador Lúcio Al-
cântara (PSDB-CE) pro-
pôs ontem a concessão
de reajuste salarial para
todo o funcionalismo
público. �No momento
em que falamos de au-
mento para o salário
mínimo, não está na
hora de ficarmos deba-
tendo teto para os três
Poderes. O bom senso in-
dica que devemos veri-
ficar a disponibilidade
do Tesouro e chegar a
um percentual igual
para todos os servido-
res, inclusive os juízes e nós, os parla-
mentares.�

Alcântara fez um apelo para que o
presidente do Senado, Antonio Carlos
Magalhães, apresente a proposta. �Nes-
sas mudanças do Estado brasileiro,
nenhuma categoria foi tão penaliza-
da quanto o funcionalismo público,
sem aumentos salariais há mais de
cinco anos. Mesmo em tempos de in-
flação baixa, o efeito acumulado já é

ACM reafirma apoio a
mínimo de R$ 180,00

�É só olhar os salários dos países vizinhos e ver que não podemos
ficar assim, envergonhados perante o mundo�, afirma o senador

provisória por parte do governo.
� Pagar precatório com preferên-

cia não é uma coisa muito certa, por-
que beneficia muito mais os advoga-
dos do que as pessoas que têm crédito
em precatórios vencidos � argumen-
tou o presidente do Senado, que gos-
taria de ver adotado o prazo de dez
anos sugerido para o pagamento.

O problema enfrentado pelo prefei-
to de São Paulo, Celso Pitta, no enten-
der do senador Antonio Carlos Maga-
lhães, �é antigo�.

� Ele não é um bom prefeito e quan-
do o sujeito não é um bom prefeito e
tem uma esposa que é desastrada e
insana, o resultado não pode ser bom,
de jeito nenhum. É o que está aconte-
cendo em São Paulo, para vergonha
do Brasil e de São Paulo � afirmou.

O senador disse que encarregou o
advogado Genaro Oliveira de prepa-
rar o processo contra Nicéa Pitta. A
intenção é entrar com uma interpela-
ção judicial e a solicitação de exame

e criando problemas neste caso, mas
quero dizer que minha posição é igual
à dele�, destacou.

O senador acredita que esse diálo-

Senador confirma processo contra
acusadora e apóia CPI para precatórios

go acaba com as intrigas. �Acho que
ele não está zangado, mas se estiver,
nada a opor. Mantenho minha posi-
ção�, concluiu.

No Plenário, o presidente do Senado,
Antonio Carlos Magalhães, manifestou
sua �surpresa, espanto e indignação�,
diante das denúncias de que foi alvo
por parte da ex-mulher do prefeito de
São Paulo, Celso Pitta, Nicéa. �Já cons-
tituí advogado para processar quem me
caluniou, independente do fato de ela
poder estar sofrendo das faculdades
mentais�, afirmou.

Antonio Carlos garantiu jamais ter
feito qualquer solicitação à prefeitura

de sanidade mental da ex-esposa do
prefeito paulistano. �Caso ela esteja
nas suas faculdades mentais, aí entra
o processo-crime�, explicou. Ele pre-
viu que ainda nesta semana a inter-
pelação dará entrada no Fórum de
São Paulo.

Ao reafirmar seu apoio a toda e
qualquer CPI que venha moralizar a
vida pública, Antonio Carlos enfatizou
que a investigação das empreiteiras
�já deveria ter saído há muito tem-
po�. O senador observou que pode fa-
lar �de qualquer empreiteira, mas não
sei se todos podem�.

O presidente do Senado disse não acre-
ditar que o ex-senador Gilberto Miranda
possa ter usado seu nome em contato
com o prefeito de São Paulo. �Não acre-
dito e ele já soltou nota em que contes-
ta tudo�, acrescentou. Antonio Carlos
revelou que não conversava com Miran-
da �há mais de um ano� e que falou
com ele no domingo, retornando uma
ligação recebida do ex-parlamentar.

de São Paulo. �Na verdade, em 40 anos
de vida pública � que está aberta a
quem desejar informações � nunca fiz
gestões a favor de qualquer empresa
particular. Essa honestidade e essa hon-
radez me dão forças para enfrentar
meus caluniadores�, disse.

Ao responder ao senador Osmar Dias
(PSDB-PR), que lhe havia manifestado
solidariedade, Antonio Carlos disse ter
ficado especialmente magoado com as
insinuações de que manteria relações

com investidores duvidosos e vereado-
res que recebem propinas. �Eu, realmen-
te, se não fosse um homem sério, não
presidiria o Senado�, afirmou.

Osmar Dias classificou o ataque a
Antonio Carlos como uma tentativa de
nivelar por baixo os políticos brasilei-
ros. �Tenho certeza de que sua condu-
ta séria irá prevalecer. Um homem que
propõe a criação de um Fundo de Com-
bate à Pobreza não pode ser confundi-
do com corruptos e desonestos�, disse.

�Honradez me dá força para enfrentar caluniadores�

Antonio Carlos
garante que
sua posição
sobre o teto
nos três
Poderes é
igual à do
presidente da
Repúbl i ca

Elevar menor salário é
prioridade, diz Rocha

to em propostas de emenda constitucio-
nal (PEC) em tramitação no Senado. O
senador Eduardo Suplicy (PT-SP) suge-
riu que o governo coordene as ações des-
tinadas a elevar a renda dos trabalha-
dores e complementá-la por meio de pro-
gramas de renda mínima.

Segundo o senador José Alencar (PMDB-
MG), o aumento do mínimo seria essencial
para se ampliar a massa salarial e, portan-
to, o mercado consumidor, estimulando a
economia e a criação de empregos. Para
Alencar, é um engano achar que a indús-
tria é que não quer reajustar o mínimo.  Já
o senador Lauro Campos (PT-DF) chamou
a atenção para políticas mais adequadas
em relação ao mínimo, adotadas em paí-
ses como os Estados Unidos e a Austrália. E
a senadora Heloísa Helena (PT-AL) criti-
cou a atitude dos que anunciam a quebra
da Previdência, por causa da vinculação
do mínimo a alguns benefícios, mas prefe-
rem se omitir quanto aos efeitos perversos,
sobre as finanças públicas, do reajuste do
teto salarial dos três Poderes e da elevação
dos juros da dívida interna.

grande�, ponderou.
Segundo o senador,

esta atitude demons-
traria equilíbrio e des-
prendimento. �O noti-
ciário da imprensa e a
opinião pública estão
reagindo mal ao deba-
te entre os presidentes
dos três Poderes sobre
teto salarial. Ainda é
tempo de restabelecer-
mos a prudência e a
justiça nessa discus-
são.�

Em aparte, o senador
Roberto Saturnino

(PSB-RJ) concordou com a proposta
de Alcântara. �Está na hora de parar
com essa  escalada de insensatez que
começou com a greve dos juízes, pas-
sou pela solução esdrúxula de conce-
der auxílio-moradia a juízes e desem-
bocou na discussão sobre o teto, que a
opinião pública entende como um mero
aumento para parlamentares. O justo
será elaborar uma política geral de sa-
lários para todos os servidores.�

Rocha :
decisão
sobre
mínimo
deve
preceder
fixação do
teto para
os três
Poderes

Alcântara propõe reajuste
para todo o funcionalismo

Alcântara: nenhuma categoria
foi tão penalizada quanto o

funcionalismo público
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Ao prestar homenagem às mu-
lheres pelo seu Dia Internacional,
transcorrido no último dia 8, o
senador Nabor Júnior (PMDB-AC)
reverenciou a acreana Angelina
Gonçalves, �combatente destemi-
da e vitoriosa�, que assumiu as
armas do marido morto �e enfren-
tou com galhardia� as tropas boli-
vianas, na disputa pelo território
onde é hoje o estado do Acre:

� Ela não foi a única acreana a
assombrar o inimigo. Na região
conflagrada, as mulheres sempre
se destacaram nos trabalhos de
retaguarda. E afirmo, com orgu-
lho e convicção: sem elas, os
combatentes do exército lidera-
do por Plácido de Castro dificil-
mente teriam obtido as brilhan-
tes vitórias que deram ao mapa
da Amazônia brasileira seus atu-
ais contornos � sustentou.

A abertura da exposição �Mulhe-
res Indígenas�, da artista plástica
Iara Piquet, no hall do Anexo 2 da
Câmara dos Deputados, às 11h de
hoje, marca o começo da semana
de homenagens que a bancada fe-
minina, em conjunto com a Comis-
são Nacional dos Direitos da Mu-
lher, o Senado e a Câmara prepa-
raram para comemorar o Dia In-
ternacional da Mulher, transcorri-
do no último dia 8.

Além desta exposição, está pre-
vista também para hoje, às 14h, a

O senador Sebastião
Rocha (PDT-AP) de-
nunciou ontem irre-
gularidades ocorridas
no Amapá, onde a As-
sembléia Legislativa
tem 2.016 servidores,
mas apenas 571 com-
pareceriam ao traba-
lho, segundo o que
têm publicado os jor-
nais. O Ministério Pú-
blico e a Justiça estariam investi-
gando as contratações irregulares

Pesquisa realizada pelo Ibope en-
tre os dias 19 e 23 de fevereiro
�enaltece o governador Siqueira
Campos�, afirmou ontem o senador
Carlos Patrocínio (PFL-TO), desta-
cando que 77% da população apro-
vam a forma como o governador
administra o estado e 71% disseram
confiar em Siqueira Campos.

Outros resultados salientados
pelo senador referiram-se a frases
que, de acordo com a população
pesquisada, melhor descreveriam o
governador: �É muito trabalhador�
recebeu a concordância de 83%; �É
um líder firme e decidido�, 80%;
�Cumpre o que promete�, 71%; �É
honesto�, 66%.

A percepção dos tocantinenses
sobre as três áreas prioritárias para
a ação do governo estadual é coe-
rente com o grau de satisfação de-
monstrado pela população na pes-
quisa, afirmou o senador. Educa-
ção (56%), estradas e rodovias
(34%) e saúde (29%) seriam as três

Está tramitando na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) projeto de autoria dos sena-
dores Maria do Carmo Alves (PFL-
SE) e Renan Calheiros (PMDB-AL)
autorizando o Poder Executivo a
criar a Região Administrativa Inte-
grada de Desenvolvimento da Foz
do Rio São Francisco. A proposta
tem como objetivo estabelecer polí-
ticas abrangendo complexos geo-
gráficos, econômicos e sociais, pro-
curando a redução das desigualda-
des regionais e sociais.

A região administrativa deverá
ser constituída pelos municípios
sergipanos de Neópolis, Santana
de São Francisco, Propriá, Cedro
de São João, Telha, Brejo Grande,
Ilha das Flores e Pacatuba, mais
os alagoanos de Penedo, Piaçabu-
çu, Igreja Nova, São Brás e Porto
Real do Colégio.

Homenagens do Congresso
à mulher começam hoje

Nabor reverencia acreana que
lutou contra exército boliviano

Exposições artísticas, lançamentos de livros, palestra e sessão
solene conjunta registram passagem do Dia Internacional

realização da palestra �A Mulher
do Futuro�, pelo sociólogo Dome-
nico De Masi, no Auditório Petrô-
nio Portella, do Senado Federal; a
abertura da exposição de quadros
de pintoras com temática femini-
na; a apresentação do Coral do
Senado; a dramatização de textos
que relembram mulheres brasilei-
ras de destaque nos 500 anos de
história nacional e ainda a expo-
sição �A Saúde da Mulher�, na Bi-
blioteca do Senado.

Também fará parte dos eventos

Nabor destacou ainda que a pri-
meira governadora da história
brasileira foi Iolanda Fleming. Uma
das senadoras pioneiras também
era acreana � Laélia Alcântara.
Destacou que as acreanas Miraceli
de Souza Lopes Borges e Eva
Evangelista de Araújo Souza fo-
ram as primeiras desembargado-
ras do país.

Depois de lamentar que a mu-
lher no mundo ainda seja muito
discriminada, sofrendo desde
maus-tratos físicos até pressões
psicológicas e sendo obrigada a
assumir grandes responsabilida-
des no lar, Nabor Júnior manifes-
tou esperança de que a situação
mude com maior rapidez no pró-
ximo século:

� Um dos maiores desafios do
século XXI que se avizinha é a
conscientização de homens e mu-

e o desvio de verbas da
Assembléia. Uma comis-
são está inclusive inici-
ando o processo de cas-
sação do mandato do
deputado Fran Júnior
(PMDB), presidente da
Assembléia.

Apesar de responsá-
vel por verbas equiva-
lentes a 6% do orça-
mento do estado � o

mais alto do país �, Fran Júnior
não teria quitado os compromis-

sos da Assembléia e atrasado os
salários dos funcionários. Além
disso não estaria prestando con-
tas dos recursos recebidos. Se-
gundo o senador, há outras irre-
gularidades, como o saque de R$
2 milhões feito pelo deputado, di-
nheiro que estaria desaparecido.

Sebastião Rocha criticou  a co-
bertura do caso pela imprensa,
que, segundo ele, só está investi-
gando os atos da Assembléia, dei-
xando de lado a participação do
governo estadual nos episódios.
Conforme o senador, há suspei-
tas de que o governo tenha re-
passado verbas �por debaixo do
pano� à Assembléia para obter
apoio dos deputados.

do primeiro dia de homenagens o
lançamento de três livros: Mulhe-
res Invisíveis, de Bárbara M. Soa-
res; A Mulher e os Cinco Séculos
de Desenvolvimento na América
Latina Brasil, de Sylvia Auad; e De
Sonhos e Utopia � Anita e Giusep-
pe, de Ivone Capuano.

As comemorações prosseguem
amanhã e quinta-feira com a reali-
zação de uma sessão solene con-
junta do Senado e da Câmara e de
um ato simbólico na rampa do
Congresso, entre outras atividades.

lheres de que eles não são com-
petidores, mas sim complemen-
tos um do outro. Que em todos
os países o respeito ao ser hu-
mano seja igualitário e incondi-
cional � disse.

Se aprovado o projeto, o Executi-
vo fica autorizado também a criar o
Programa Especial de Desenvolvi-
mento desta região administrativa.
Através dele serão estabelecidos
convênios para unificar normas e
critérios de procedimentos relati-
vos aos serviços públicos, como ta-
rifas, fretes e seguros, linhas de cré-
dito especiais e isenções, unificações
e incentivos fiscais.

Os programas prioritários para a
região administrativa deverão ser na
área de fruticultura irrigada, recur-
sos hídricos, piscicultura, turismo,
reforma agrária, meio ambiente e
sistema de transporte. Projetos re-
lativos à infra-estrutura básica e ge-
ração de empregos deverão ser fi-
nanciados com recursos de nature-
za orçamentária destinados pela
União, pelos estados de Sergipe e
Alagoas ou municípios envolvidos.

prioridades do governo.
Num balanço geral sobre os índi-

ces registrados pelo Ibope, Carlos
Patrocínio avaliou que �nada depre-
cia o trabalho de Siqueira Campos�.

Para Leomar Quintanilha (PPB-
TO), houve de fato um salto para
melhor na qualidade de vida da
maioria dos tocantinenses, o que
assegura um fortalecimento da ar-
ticulação entre as regiões brasilei-
ras, papel a que o Tocantins se pres-
taria naturalmente.

Projeto cria região integrada
entre Sergipe e Alagoas

Pesquisa aponta aprovação
ao governo Siqueira Campos

Maria do Carmo Alves e Renan Calheiros, autores do projeto que integra oito
municípios sergipanos e cinco alagoanos em uma única região

 Carlos Patrocínio destacou, da
pesquisa, o alto índice de

satisfação da população

Rocha relata desvio de verbas
e empreguismo no Amapá

 Sebastião Rocha

Nabor: desafio do século XXI é
conscientização de que homens e

mulheres se complementam
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COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:
Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� SEC 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: (019) 772 9600

Informações para repetidoras
e operadoras de TV a cabo:

� NET BsB - canal 7
� SKYNET - canal 30
� DirecTV - canal 163

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica:

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

H O J E
RÁDIO SENADO

0h55 � Senado em Pauta
1h � Cidadania: O senador Tião Viana e a psicóloga
Maria do Rosário falam sobre a saúde mental
1h55 � Senado em Pauta
2h � Unip: O futuro da medicina
2h25 � Senado em Pauta
2h30 � Jornal do Senado
2h55 � Senado em Pauta
3h � Cores do Brasil: Turismo em Marajó
3h30 � Entrevista: O senador Lauro Campos fala sobre
o desemprego
3h55 � Senado em Pauta
4h � Jornal do Senado
4h25 � Senado em Pauta
4h30 � Unip: O futuro da medicina
4h55 � Senado em Pauta
5h � TV Escola � Paisagens Brasileiras: Coração do
Pantanal � Corumbá
5h30 � Cores do Brasil: Turismo em Alagoas
5h55 � Senado em Pauta
6h � Unip: O futuro da medicina
6h25 � Senado em Pauta
6h30 � Cidadania: O senador Tião  Viana e a psicóloga
Maria do Rosário falam sobre a saúde mental
7h25 � Senado em Pauta
7h30 � Entrevista: O senador Lauro Campos fala sobre
o desemprego
7h55 � Senado em Pauta
8h � Jornal do Senado
8h25 � Senado em Pauta
8h30 � TV Escola � Paisagens Brasileiras: Coração do
Pantanal � Corumbá
8h55 � Senado em Pauta
9h � Cores do Brasil: Turismo em Sergipe

9h30 � Entrevista: O senador Pedro Piva fala sobre o
salário mínimo
8h55 � Senado em Pauta
10h � Comissão de Assuntos Econômicos (vivo)
Logo após � Comissão de Educação
13h30 � Cidadania: O senador Tião  Viana e a
psicóloga Maria do Rosário falam sobre a saúde
mental
14h30 � Sessão Plenária (vivo)
Logo após � Reunião conjunta das comissões de Infra-
Estrutura e de Assuntos Econômicos (vivo)
21h � Jornal do Senado
21h30 � Comissão Mista do Fundo de Financiamento
ao Estudante do Ensino Superior (gravado)
Logo após � Sessão Plenária (reapresentação)

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
10h � Comissão de Assuntos Econômicos
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária do Senado (ao vivo)
Em seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste
Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/Sudeste
Em seguida � Música e informação
0h � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação

O senador Leomar Quintanilha
(PPB-TO) manifestou sua indignação
e repúdio ao documento enviado pela
Sociedade Holandesa pela Natureza e
o Meio Ambiente ao ministro das Rela-
ções Exteriores, Luiz Felipe Lampreia,
criticando a intenção do Brasil de au-
mentar sua produção de soja. Ele con-
siderou a correspondência uma incon-
veniente e despropositada intervenção
nos assuntos do país:

� Ao povo brasileiro concerne deci-
dir o que deve fazer com nossos recur-
sos naturais. Essa sociedade e outras
que procuram interferir no desenvol-
vimento do Brasil não confessam seus
reais propósitos e inventam, criam ca-
rapaças para disfarçar seu interesse
de que o país não se desenvolva. Mas
não conseguirão impedir que o país
supere suas dificuldades e cresça �
afirmou Quintanilha.

No documento, a Sociedade Holan-
desa expressa preocupação com a po-
lítica brasileira de aumentar a pro-
dução e exportação de soja para a
Europa. A organização também se

Quintanilha acusa ONG
de intromissão indevida

Senador repudia documento de organização ambientalista holandesa
criticando decisão do Brasil de aumentar produção de soja

posicionou contra a construção de
novas vias fluviais e o aprofundamen-
to e alargamento dos rios Araguaia,
Tocantins, Paraguai, Paraná e das
Mortes, alegando que causarão des-
truição da biodiversidade, das cultu-
ras indígenas e das reservas alimen-

tícias de 12 mil índios.
Na visão do senador pelo Tocan-

tins, o motivo da Sociedade Holan-
desa ser contra o Brasil investir em
vias fluviais é que, desta forma, bara-
tearia os custos com o transporte de
sua produção. Quintanilha defendeu
que haja uma reação em cadeia, a
partir do Senado, contra a intromis-
são de instituições e organismos in-
ternacionais em assuntos que dizem
respeito ao país.

Em aparte, o senador Gilberto Mes-
trinho (PMDB-AM) disse que o interes-
se da Sociedade Holandesa e de outras
instituições é que o Brasil não cresça
nem se desenvolva para não concorrer
no mercado internacional. Já o sena-
dor Eduardo Siqueira Campos (PFL-TO)
sugeriu que o governo responda de for-
ma veemente à �intromissão indevida�.
O senador Ramez Tebet (PMDB-MS)
afirmou que os países desenvolvidos,
em vez de imporem barreiras ou inven-
tarem pretextos contra a produção na-
cional, deveriam estimular o crescimen-
to do país.

Luzia quer vetar uso
da TR em contratos

habitacionais

Saturnino rejeita
critério adotado

pelo BC em concurso
O senador Roberto Sa-

turnino (PSB-RJ) protes-

tou ontem contra o fato

de, em concurso do Ban-

co Central, ser concedido

peso superior, na prova de

títulos, a diplomas de al-

gumas universidades es-

trangeiras selecionadas

pela instituição. O sena-

dor citou artigo, publica-

do no jornal O Globo, no

dia 5, em que o jornalista

Elio Gaspari demonstra

também sua indignação

por esse critério.
Embasado no artigo do jornalista, o senador in-

formou que os candidatos que tiverem diploma de

pós-graduação em 45 universidades estrangeiras re-

ceberão 25 pontos e os que tiverem diploma de ou-

tras universidades receberão apenas cinco pontos.

�Ninguém aqui é bobo. Os critérios de titulagem in-

ventados pelo Banco Central destinavam-se a favo-

recer os candidatos com formação acadêmica seme-

lhante à que a ekipekonômica supõe ter. Tratou-se

de triagem ideológica�, afirmou Gaspari em seu arti-

go, segundo o senador.
Para Roberto Saturnino, este tipo de atitude leva ao

pensamento único, que por sua vez desembocará na

dolarização, �onde realmente estes senhores querem

chegar�. O senador, que considerou a medida antide-

mocrática e antibrasileira, concordou com o jornalista

quando este afirma que �num país cujo presidente do

Banco Central saiu da Casa de Soros e o do BNDES da

Morgan Stanley é o caso de se pensar se a coisa não

está indo longe demais�.

Quintanilha: ONGs não
disfarçam desejo de impedir

que o Brasil se desenvolva

Saturnino: medida é
antidemocrática e

ant ib ras i l e i ra

Luzia lembra que TR
segue variação dos

altos juros de mercado

O programa Cidadania, da TV Sena-
do, que vai ao ar hoje à 1 hora, às 6h30
e às 13h30, abre a discussão em torno
das políticas públicas no tratamento
da saúde mental no Brasil e como este
assunto vem sendo encarado pelas au-
toridades e pela própria sociedade bra-
sileira. Os convidados do programa são
a psicóloga Maria do Rosário e o sena-
dor Tião Viana (PT-AC).

Pesquisa da Unicamp revelou que o
Brasil passou do quinto para o terceiro
lugar no ranking mundial do desem-

Tião Viana, Lauro Campos e
Pedro Piva falam à TV Senado

prego. É o tema da entrevista do sena-
dor Lauro Campos (PT-DF) às 3h30 e
às 7h30. Lauro Campos aponta como
uma das causas do aumento do de-
semprego a política econômica e soci-
al do atual governo federal.

Já o reajuste do salário mínimo é o
tema da entrevista do senador Pedro
Piva (PSDB-SP) hoje, às 9h30. Para o
senador, um aumento real do salário
mínimo é �necessário e negociável, mas
se torna inviável� se causar desequilí-
brios na Previdência Social.

O endividamento excessi-
vo por parte dos mutuários
do Sistema Financeiro da
Habitação (SFH) motivou a
senadora Luzia Toledo
(PSDB-ES) a apresentar pro-
jeto de lei  suspendendo o uso
da Taxa Referencial (TR)
como indexador dos financia-
mentos.

Apesar de ser uma taxa
de referência do mercado fi-
nanceiro � calculada basi-
camente a partir da remu-
neração de aplicações como
os depósitos a prazo fixo �,
a TR corrige os saldos devedores dos contratos por ser o
índice aplicado às cadernetas de poupança. É das ca-
dernetas de poupança que saem os recursos para os fi-
nanciamentos habitacionais.

Como a Taxa Referencial acompanha os juros de merca-
do, e estes têm-se mantido em níveis bastante elevados,
tanto os saldos devedores quanto as prestações têm cresci-
do a um ponto insustentável para a maioria dos mutuários,
segundo a senadora. Em muitos casos, o saldo devedor che-
ga a atingir duas a três vezes o valor de mercado do imóvel:

� Nos últimos anos, o sonho da aquisição da casa pró-
pria tem se transformado em grande pesadelo para a gran-
de maioria dos mutuários � diz Luzia Toledo.

A proposta da senadora é que a TR seja substituída pela
variação do Índice Nacional de Preços (INPC) divulgado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
Em caso de extinção do INPC, o reajuste dos encargos men-
sais e dos saldos devedores seria feito com base em outro
índice de preços.
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores  Antonio Carlos Magalhães, Carlos Patrocínio  e Djalma Bessa

 O expressivo aumento da ativida-
de turística no Brasil em 1999 foi des-
tacado pelo senador Sérgio Machado
(PSDB-CE) . Dados da Embratur, apre-
sentados pelo senador, indicam que o
número de visitantes estrangeiros no
Brasil elevou-se mais de três quartos
em relação ao ano anterior.

Machado pediu uma política mais
agressiva para o turismo nacional,
�adequada às gigantescas potenciali-
dades do setor�. Conforme o senador,
o ano de 1999 contabilizou para o
setor um faturamento próximo a R$
15 bilhões, o que torna mais oportuna

O senador João Alberto (PMDB-
MA) defendeu a adoção de uma po-
lítica para o lixo produzido nas ci-
dades brasileiras, afirmando que é
preciso �caminhar depressa no tra-
tamento dessa questão�. O senador
informou que 85% dos resíduos das
residências, do comércio e da varre-
dura das vias públicas têm como des-
tino o céu aberto, destacando que o
maior problema é o lixo tecnológico.

 � Uma abordagem tecnologica-
mente moderna no tratamento do
lixo representa, hoje, ganho de re-
cursos, além de preparar a solução
para um dos duelos do século 21: o
equilíbrio entre o desejo de consu-
mir, a comodidade e a consciência
ambiental � afirmou o senador.

Citando dados do Ministério do
Meio Ambiente, João Alberto infor-
mou que nos últimos quatro anos
foram jogadas no lixo, em todo o país,
11 toneladas de baterias celulares.
Em 1997, 80% dessas baterias eram
de cádmio, 12% de metal hidreto e
8% de lítio.

� O primeiro produz alterações no
sangue e na urina, idiotismo, invali-
dez, problemas respiratórios e renais.
O segundo pode afetar o sistema ner-
voso central, lesando o córtex do cé-
rebro, causando dormência nos

O livro do ex-ministro,
economista e professor Cel-
so Furtado, intitulado O
Longo Amanhecer, lança-
do recentemente, é, no en-
tender do senador Lúcio
Alcântara (PSDB-CE),
�uma excelente oportuni-
dade para que os leitores
possam aprender lições es-
senciais sobre o Brasil�. A
obra dedica-se, informou o
senador, à reflexão sobre a
ordem econômica mundial e as modi-
ficações do papel desempenhado pelo
Brasil naera da globalização.

Lúcio Alcântara disse que o livro
faz duras críticas à atual política eco-
nômica, analisa o aprofundamento
das desigualdades sociais e condena a
constante  interferência do Fundo Mo-
netário Internacional (FMI) na eco-
nomia brasileira. De acordo com o
senador, o autor também se mostra
preocupado com relação ao elevado
grau de endividamento externo, o qual,
conforme alerta, �poderá levar o país
a um estrangulamento político de di-

O senador Romero Jucá (PSDB-RR)
destacou a necessidade de aprimorar a
integração das áreas educacional e cul-
tural dos países que compõem o Merco-
sul. Para ele, acordos econômicos não
serão suficientes para garantir o sucesso
do processo de consolidação do bloco
regional.

� No início da década de 80, Brasil e
Argentina começaram a viabilizar o pro-
jeto, que, nos anos 90, iria consolidar-se
no Mercado Comum do Cone Sul. A ex-
periência da União Européia (UE) foi
fundamental ao Mercosul, pois a UE ja-
mais permitiu que o processo de inte-
gração se esgotasse no âmbito econômi-
co � disse Jucá.

O senador afirmou que na área cultu-

Machado pede política mais
agressiva no setor de turismo

Senador destaca aumento da atividade turística em 1999 e cita
estudos que apontam o grande potencial do Brasil nessa área

uma política nacional bem planejada
e coordenada. O principal estímulo
para a formulação dessa política, ci-
tou, seria o crescimento de 14% do
turismo no país, �mais que a média
mundial, situada anualmente em tor-
no de 10%�.

Estudos da Organização Mundial de
Turismo apontam o Brasil como um
dos países com maior potencial de cres-
cimento como destino turístico. Além
disso, sustentou Sérgio Machado, o país
dispõe de um mercado interno de apro-
ximadamente 50 milhões de consumi-
dores turísticos em potencial.

ral os contatos entre intelectuais e artis-
tas vêm possibilitando co-produções em
filmes, peças teatrais e exposições. Mas,
na avaliação de Jucá, é na educação
que os resultados da integração são mais
visíveis. �A língua portuguesa faz parte
do currículo obrigatório nas escolas dos
países de língua espanhola e diplomas
de ensino médio e de graduação são acei-
tos para continuidade dos estudos nes-
ses países�, enumerou.

Romero Jucá elogiou o trabalho rea-
lizado pelo Ministério da Educação, que
vem produzindo informações para a for-
mulação das políticas educacionais. O
trabalho do governo brasileiro deverá
estar integrado aos outros países do
Mercosul, conforme diretriz do Seminá-

mensões catastróficas�.
Para que o país saia do

atual impasse, a obra O
Longo Amanhecer propõe,
segundo Alcântara, três
frentes distintas: reversão do
processo de concentração
patrimonial e de renda, pri-
oridade ao social e formu-
lação de um novo modelo
de inserção no processo de
globalização, de modo a
conciliar  a criação de em-

pregos com a orientação de investi-
mentos para o mercado interno.

� O livro se organiza com tal har-
monia que o pensamento do professor
Celso Furtado flui como uma voz car-
regada de sabedoria, iluminada pela
experiência do tempo, soprada pela le-
veza de um espírito humanista. São sete
capítulos independentes entre si, mas
que guardam uma relação de recipro-
cidade discursiva muito curiosa, pois
mantêm um laço de encadeamento e
complementaridade argumentativa de
extrema vitalidade intelectual � con-
cluiu Lúcio Alcântara.

membros do corpo, fadiga, perda da
memória e problemas no sistema
cardiovascular e endócrino. Por fim,
o cádmio é responsável por câncer e
edema nos pulmões � alertou.

Outro grande vilão, disse o sena-
dor, é o  pneu, cuja combustão �po-
lui mais do que uma fábrica de mé-
dio porte ao jogar no ar fumaça ne-
gra, enxofre e carbono�. João Alber-
to denunciou, citando dados do Mi-
nistério do Meio Ambiente, que há
no Brasil aproximadamente 100
milhões de pneus jogados, impres-
táveis para o uso, que são fonte de
poluição.

O senador Mozarildo
Cavalcanti (PFL-RR)
manifestou sua preocu-
pação com o aumento
da incidência da febre
amarela no Brasil e soli-
citou redobrada aten-
ção para o problema,
sugerindo ao ministro
da Saúde, José Serra, va-
cinação em massa nos
municípios próximos às
áreas em que foram de-
tectados casos dessa
doença.

Segundo a Fundação
Nacional de Saúde (Fu-
nasa), desde 1998 vem ocorrendo um
período de epizootia entre os símios de

Sérgio Machado observa que
turismo no Brasil cresce

mais que a média mundial

Aumento da incidência de febre
amarela preocupa Mozarildo

várias regiões da flo-
resta amazônica e,
posteriormente, em al-
gumas regiões do cer-
rado do Centro-Oeste.
Mozarildo observou
que toda vez que ocor-
re essa epizootia, isto
é, o ataque simultâneo
da doença a numero-
sos macacos de uma
mesma área geográfi-
ca, registra-se, além da
morte de muitos des-
ses animais, a ocorrên-
cia de um número
maior de casos da do-

ença em seres humanos.
Segundo dados estatísticos do Cen-

tro Nacional de Epidemiologia, cita-
dos pelo senador, foram confirmados,
desde o início do ano, 14 casos de fe-
bre amarela silvestre, sendo 12 com
transmissão em Goiás, e dois casos no
Tocantins e em Mato Grosso. Das 14
pessoas infectadas, cinco morreram.

O senador  disse que, embora tenha
aumentado o número de casos notifi-
cados da doença, constata-se que há
uma agilidade maior na investigação
de casos e surtos e na adoção de medi-
das de controle. Segundo ele, a popula-
ção vacinada no país tem aumentado
significativamente: 12 milhões de do-
ses em 1998 e 14 milhões de doses em
1999, enquanto a média anterior era
de cerca de 3 milhões de doses por ano.

Mesmo assim, Mozarildo pediu
ações mais amplas para combater o
problema no país. Ele afirmou que é
preciso mapear os focos da doença e
intensificar o plano de vacinação con-
tra a febre amarela.

Para Jucá, integração cultural no
Mercosul deve ser aprimorada

rio de Estatísticas da Educação, promo-
vido pela Unesco, no Chile, em 1997. A
idéia do encontro é criar redes de cola-
boração na geração de informações e
indicadores confiáveis.

� São atitudes assim que nos fazem
acreditar na possibilidade concreta de
superarmos nossas históricas deficiênci-
as educacionais. Ao vê-las acontecerem
também entre os parceiros do Mercosul,
passamos a ter mais elementos para
acreditar no êxito de nosso processo
integracionista � observou o senador.

Mozarildo Cavalcanti sugere
�atenção redobrada�

para a febre amarela

Jucá: acordos
econômicos
não serão
suficientes
p a r a
consol idar
bloco regional

Lúcio Alcântara elogia
novo livro de Celso Furtado

João Alberto defende
busca de soluções
para o lixo urbano

João Alberto diz que abordagem
moderna no tratamento do lixo

representa ganho de recursos

Lúcio Alcântara


